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EMENTA: INSTITUE () CÓDIGO DE DEFESA DO
EMPREENDEDOR Ef;TABELECE NORMAS PARA
EXEEDIÇÃÚ DE A'EGS ?ÚBLÍCOS DE LIBERAÇÃO
&»; ATÍVÍBADE ECQNÓMICA, DISPÓE SOBRE A
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REGUEÁEÓRIO E DÁ ()UTRAS ?RGVÍDÉNCIAS.
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Câmara Munícê

de Pequeno Poríe (E???) sefá garanâíde imanente áíferenciaáe e favefeeâão me âemnes
da Lei Complementar Federaí nº É23, de M de àezemhre de 20%.

Artigo Zôº—São princípiºs que gorteíam o dispºstº neem Leí:

I—a íívre iniciativa nas ativíáacíes econômicas;

H—a presunção de hora—fé de empreendeáor gerente 0 poáeêr púâaííee; e

lll—a interveeçãe subsiáiária e exeepeãeaaí de Municípiº sºbre o exereãeâe áàf;

atividades econômicas.

ágiº -O dispºsto no inciso íí (ãe caput deverá ger eensâdemáe qaanée && apiiâeaçãe
de penalidades e infrações ne âmbite de áíreíte aêmãnisámâíw,

êZº —A pessºa natura? eu juríãie& que exercer aââvâéaáe eeenômâea e regççmsáveã

peío devido cumprimenâo de mãenamenâe jerídflce, ineíusí've geek) gespeííe &&

enquadramento da atividade no nível eerrete ãe rãsce.

ãEÇÁQ E.

DOS DEVERES DO MUNÍCÍWÚ FAM GARANÉÍÁ ªfã Éliª/RE
ENÍCÃATÉVA

Artigo 4º- São deveres da Adminigáaeção Púeíãca Muniçãpaí para gafan ªzia eia íàwe
iniciativa:

I—facâliâar & aberíufa e & extinçãe de empresas;,

H-disponibííízar íníbmnações eãaras e ampíameme &eessíveãs (ªmami) aee
procedimentºs necessários ae inicie? ae ªguia? exercício e ae eaeerrameaate de um
empreendimento.

ill—criar, promover e conseíidar em sistema âmegradog em pªaâaíerma & gíâaí,

para a obtenção simplificada dos decumenàes necessários aºs prºcesses size ?QgÉSÉZ'Qw

abemnªaº funcionalmente, modificaçãe e exªçãº de empfesag;

IV—abster-se de exigir especificaçãº âe'enâea àesneeessária ae aâingâmeme Cie fim
desejado;

V— abster——se de criar çrivilegão exeíasive para, deÉermâeede segmeme eeenôszâee
em detrimento dos demais segmeníes;

Ví— abster—se de criar reserva de mercade “para áeíermínaá0<gmpe ecemômêee eu
proííssionaí, em prejuíze dos demais eeneerreníes;

;;
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ai de Ribeirão Preto

Viluno exercício de atos de liberação da atividade econômica, conceder
”selamento isonômico aos empreendedores consistente com as interpretações
adoíadas em decisões adminisiyativas análogas amei'iores;

Vii? absier——se de exigia atos públicos de liãeração da atividade econômica
de ba'ªº)“ oriseo desenvolvida porMiceoempzeendedor individual (MED;

lX—aoâoriza; pmvisoriamenâeª o exercício das atividades econômicas de baixo
;iseoi a ”parei? do pfoâooolo do pedido;

X—auâorizaig deãniâivameme, o exeecício da atividade econômica de baixo risco
após o proeessamemo do pedido pro'íocoiado no sistema de licenciamento, cumpridos os
iªequisieos;

Xi,—analisar e respondeu em prazo máximo não superior a 30 dias, ao pedido de
lieeeoiameoào gaara atividades econômicas consideradas de médio risco;

Xlluanalisar e &sçooder, em prazo máximo não soperioe & 68 dias, ao pedido de
lieeoeiamemo para aâividades econômicas consideradas de alto risco;

Xiii «exefeer a %ãscaiização Çoniâiva somente após o descumprimento da
iâsealizaeão orientadoi'aª quaiquer qee seia o órgão Íiscalizador municipal, salvo no caso
de siioaçoes de imifieme dano público;

Xlãª—o'eeervan quando da eventual concessão de incentivos e desoneraçõesv o
disposto na Lei Complemeeíar a qee se refere o artigo l63 da Consiituição Federal,, em
“peeial quamto aos estados de impacto financeiro e orçamentário;

XV— simplifica? o sisâema tributáfio aâsavés de aiiquoâas uniformes a fim de
disiim;ir o casio operaeíoaal dos empreendedores e faciiiâar & &seaiização tributaria;

XVlasimpiiâeae os procedimenios referentes ao cumprimento das obrigações
acessórias;

XVil—garaníír, meªto quano) possível, & economicidade dos custos de transação
referemes à oeâesção de atos públicos de liberação, funcionamento e extinção de
empresas;

XVlll—não insii'íoâr exigências de fueeionamento para empresas que impliquem
criar demanda afeiâicial oo compulsória por peodoío, serviço, ou atividade profissional,
inclusive doado ao uso de eai'íóriosº regisâros ou cadastros;
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XIX-não introduzir limites a livre formação e foaeionamerrre ele soeíeeêaéee
empresariais, para alem daqeelas existe—eres na legislação civil aplicáveê;

XX-nãe restríegir o uso e o exercício (la publieâáaãe e proeagand'a gor parte de “em

setor econômico, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas em lei;

Cª

XXí—garantir o aireâre ao eontradââórâo e à ampla ríeíesa eo empreenâeáee aê »“

que se irate de matéria para & geral à Adminísrração seja faeeââaelo agir ãe ofício, salvo rª

caso de siíuações de iminente dano público;

XXII—não estabelecer ínâerpreração oe orieetação nova solares moema ãe eeereúâo
indeterminado, em qeaíquer graxa de ãnsââeeía administratãea, ímpenão nove cãever
ou novo condicionamemo de direiro, sem prever regime ae rransição (gozªção íeáâsyeeesavel
para que o novo dever ou eondieionamenâo ée direire seja cumprirão eªe moer)
proporcional, equânime e eãeíenâe;

XXIII-manter no portal da Prefeitura a legislação mamíeípal arealízaáa;

XXIV-disponibilizar no portal da Preíeiâura eanee ele áeeisões por aseemos) gaara
orientar o empreendedor uniformizar as decisões bem como eelerâeaée eos preeeseos
administrativos;

XXV—fornecer, provisoriamente o número da íeserlção municipal no ele ele
protocolo;

XXIV—analisar e responder? em prazo máximo não sugaerâor a 3% (ªlma? eas eo
pedido de inscrição municipal.

êlºCabe ao Poder Executivo Municipal, are a entrada em vfrgêeeãa âesâa Lei? e
definição dos níveis de risco das atívíáades eeenômieas gaara ªos ée concessão dos eªgoe

públicos de liberação de atividades eeoaômieas, ínelesive erraram os especies eaeââárâoa
de segurança do ârabalho, ambientais? de proreeão correra incêndio e ouâroe aplicáveis;

êZºNa hipótese de ausência de aee do Poder Executivo Mrmãeípal quaere ao
disposto no 5. lº, será aplicada resoleeão (lo Comârê para Sesâão cla Rede Nacional ear?
Simplificação do Registro e da Legalização ãe Empresas e Negéeâos _CGSÃM;

539 As visíorias necessárias à concessão da auâorãzação meneâeeaêa no inciso ÁX

poderão ser realizadas após o início (ia operação (ía seeiedaáe empresária;

ê4º.Caso a administração eae cumpra o prazo previsto no reeâso Xl, serão
concedidas licenças e auíorizações provísórias ele feneãenameeto para os
empreendimentos de médio risco.
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%% ÃNÉEÉÉN?E A&MENESTRATIVO DE DOCUMENTAÇÃO
.ÚESNECESSAREA (iADD)

Árââge ªªª—Diante && reeuâsãçãe de espeeíãeaçãe âecniea ou deeumentação desnecessária,
e empreendeáe? peáefà suseííar íneíâenàe Ádministmâive ãe— Documentação
Beseeeessàriâ (ÉABB)

êíºÚí—t órgães ãe; Aêmíníeâraçãe Púbíiea Munícipaã, direta ou indireta, que
“âÉV€?€m efeâaaêe & reqeisíçãe deverãe fornecer, gratuitamente, formulário,
peefereneêaêmente ese fermaío eíeârônieeª para preenchimentº de IADD. O empreendedor
éeveeá preenche—ãe cem OS meâves cie sua ãemanáe, documentandº—a se juigar
eeevenâeeâe;

52%) ófgãe reeezTíâe dispºrá de prazº máximo de 5 (Cinco) dias úteis para emitir
eêeeisãe sebrae e máriâe de meãdeme saseíªíaêog

%;;ÉÉÓrE—nqeame (; ÉÁDD esíâver pendeme de deeisãe, () prazo para O empreendedor
aeââs fazer & requisâeãe recerríêa âeayá suspense;

ªi??—Nã) deeiêâde e &DD se eram máximo de 05 (cinco) dias úteis., considera—
se preeeáeme e incidente suseítaáe pelo reqeerente.

SEÇÃO IH
eee emewes De EMPREENDEDOR

Áeââge âº—Sâe àíeeiíos des empfeendederes:

É—Éêª; & Maeàeípãe caem em faeiíimáer da atividade econômica;

EiiwÉªí'eáezân emmeger e gerar fenãa, assegurada & íiberdade para desenveiver
aêvíâaâe eeeeêmiea Meira em queàquer herárâe e dia da semana, observadas:

,
5

& eemãeaçãe ãe sessege;

ªeíãas germes atínenâes ao direiâe ée vizinhança;

(3a âegisãaçâe %mbaihisía;

53335 resâríeões eãvâeáas ãe ehfigaeõee ée direêâe garivaáe.

HÍ-áesem'eívef ativíáede eceeômíea ãe baixo risee, para a qual se valha
exeíusívememe ãe— preefâeâaâe pelveda preçrie eu de terceiros consensuais, sem &

rª: º“)
) :,íÍÁP_-.333IENTE;
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necessidade de quaisquer atºs públiees de ítberaeãº da atividade eeenômâee, ebsewede e
dispºstº no artigº Zºn, incisº H: deste Códíge;

IV—nãº tei" restringida, per duaêeuef aetefâdade? sea %íeerdade de deâeíf e pareçe— Tie

produtos e de serviçºs cesto cessequêeeia de aitetaçôes da eferta e da dezessete. ess
mercados nãº regulados;

V—gºzar de presunção de boa-fé nºs atºs esatâeedes nº exereíeâe da atãsfeª eae
ecºnômica, para ºs quais as dúvidas de êstefpretaeãe da íegisãaeãe eaeíveíseãe
resºlvidas de fonne a preservar a autoeemía de sea ventade, excetº se âeever expressa
dispºsiçãº legai em cºntráriº;

VI—desenvolver: executar, eperar ºs eenaezfeiaâízar novas medaãâ ades Ze

produtos e de serviçes quande es atºs nemativos se temarem desateaãízedes em“ &gt;? eªe

desenvºivimento tecnºiogice eºsseíãdado naeãesaí eu, íetemseíeeeã nes tQJMSGªã

estabelecidos em seguiameetº que diseíptãnará ºs teguâsâetes para eget“;mà de sitesãe»
cºnmeta, ºs prºcedimentºs: e mºmento e as cºndições des efeeses;

VII-impiementar: ”testar e ºferecer, gratuitamente ee mãe, em neve esedete
ou serviçº para um grupo privadº e restritº de pessºas maiores e eaeazesª veêende—

se exclusivamente de prºpriedade privada própzãs eu de tereeires cometas—mais, eyes
cºnsentimentº íivreªpºr escritº dºs componentes de gregªs. sem que seis eeeessarªe
eíetuar tequerimente eu ºbter: atº púeííee de âíberaeão de etàsídede owner“os
excetº em hipóteses de segurança naciºeaíp de segurança púeãíea es saeíta&, ãe ee. de
saúde pública; respeitada a Eegâsíaçâe Vigeste, âseâesâve ee qee diz fespeâte
prºpriedade inteieetuat;

$$$;

»

VÍH——ser infºrmado ímedâatamenâe eas selteitaeões de etes esbííees de?%eeyafã?
da atividade ecºnômica, se fºram apresentadºs todes es eíementes eeeessarâºs a êsse"mese
do processº, acerca dº tempe máximº para a devida anaííse de seu pedide e gue
transcºrridº º prazº fixado, na hipótese de sííêecâº da aetesâdade eemeeteete ísse
importará em agreveçãe tácita gaara tedes es efeâtes, essaívedas as hátee“tese:
expressamente vedadas em lei;

EXatquivar quaíqeer docemente pet meíe de mâerºíãªme eu em mete das“:
desde que reaíizadº de forma a manter a ãetegridade, a asteniietdadee, se eeeesseaie: a
cºntideneialidade dº dºcumentº, hipótese em qse se eetàeatará a docemente físíee
e original para tºdos es efeitºs íegais e para a eemprevaçãe de quaisquer ate de
direitº públicº eu privadº;

X-ter acesso públicº, ampâe e simeiãâcsde aes eme—esses e atºs de íâeeraçâe de
atividade ecºnômica, preferenciahnente: através de pertal única eostbrme regeâamente;

EXPEDÍENTE:
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a! de

Xí—«oâo asma“ sujoââo & S&HÇ—ãô por agente púbiico quando ausentes parâmetros e
ãâretrâzos obj'oíivos para a aplicação de mimos abstraâas ou subjetivas;

XH—tef & pfimeira VÉSÉZã físcaíízaíória para fins oáentadores & não punitivosº salvo
nos gãtuâçõog do ãmãnemo dano Sígnâfioaâívo, ínoparáveê & não Éodenizável;

Xiii—Sá:? fogãaroíáo por áanos & pro—juízos, inclusive & iªmos cessantes.)
áooomwâos da aboso rogoíaªiéãâo oo éo poder Éíscaíizaâórío;

XW—nâo ser oxigâào, paia Aêmãnisiração pública direta ou %ndireta, & dispor de
ooojàâo agua oão como com p;“êvísão apregoa em kii ou om ato normativo;

XX;—ªla ofíeoâoção de procoàâmemos «& traâamenío unifofmos em todos os órgãos
da orofoitwo; &

%% íº—Pom fans. ião ãígposm ao inciso VH éo capo?a entende-se como restrito () grupo
&& %oâogrameo não sugaerâor aos âímítes ostabelecidos paio órgão gestor ou autoridade
oompsâooâo yogpoosávoí paia prática do moáaíâdade do ímpiomeníação, teste ou oferta.

ªg? Zº—E çroiêiâo o oxazcãoio ão àâfôiíí) de ooo trata o âncãso VH do caput quando &

a'ãêáfãâaào envoâver o manuseio de âãcnoâogãa & subsiâncias (ie uso resârito,

% Bãº—O áísposâo no inciso WH cio Gago? não se aplica quando:

íwvefsar soªre quesãõog àriboãárias ãe qoaãquer espécie;

n , . '+ N »? ' '
.,

'
«'aí—KfâfSõÃ sobro— sooâçoosà pfemsç & momadamente, conaáeradds como de

jogâíâoáveê risco paio orgão ou paia emidaãe da aêmênâstração púbíãca responsável peão
am de ââbomção da atívãáado ocooômica;

EEE—a decisão êropofâar em compromisso financeiro da aãmínistração pública; e %;

W—hooverobj ação expressa Loi.

% ªº 3333 os efeiâos fk) inciso VH? ão caput:

íª; zªg—oia oo, órgão púbíioo àisgzooíàãíizará, previamente em âmbito digital, a lista
ooowoào os ãocogoomos e os áomaâs roquísiàos exigidos para & soiicâtação do respectivo
am de ííboraão;

Hua auâorêáaãe compemnto examinará & pecíâêo de íãberação em sua integraíidade
& ao coosíãíaáa âosuâciêocâa sanávoí, notâãcará uma única vez o agente, com a indicação
oxaastiva & oxpregsa ão grão dove sor fetíãcado, substituído ou complementado,

EXPEÃHENTE:
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eã

suspendendo-se O prazo previsâe ,no ineâse VÍH Cie capa?; deste afªga () quai eeâ'âará
& cºrrer, peíos dias remanescentes, após 0 eempãeâe aieeáâmenâo ãe. eeâifmeçãe; e

III-finde () prazo e veriâeada & hipóêzese ãe aprevaçãe âáeíte, es áeeemeems
e demais atºs necessários para & piena apfovaçãe cie exemície da atãvídaée eeenômíee
estarão disponíveis ao partícuiar em até 02 (áeís) dias úíeís? sºb pena ée Kespeese'eâãâeeée
civil da acíministraçãe púbâica.

Artigo ?º—O livre exercície das atividades, eeenômíeae euÉeiEe—se apenas eee áevefes. e
condicionamenâos púãaíâces que tenham side erevisães em íei eu em regeâemeeâe
delas decorrentes.

Parágrafo Unice— A imposiçãe (ie deveres e eendâeíenamemes ae exeeeíeíe fias
atividades econômicas, em especie? qeende êí'WGÃVeÉ ônes fmaneeãáeª respeâíafà &

proporcionalidede e ºbservará:

l—a adequação aºs fins a que se áesíina;

H —e— princípio da intervençãº sehsiâiárãa e exeepeíeeaí de Municípiº “ea mª
privada;

III -& Víabííidade das atividaêes ecºnômicas imeeeíedes;

IV —e equilíbrio entre os direââos e es ªew—eres; e

V —a simplicidade e & eficácia das meáãáas.

SEÇÃÚ W
DA ANÁLISE DE EM,?ÁCYÚ REGELÁÉGRÃQ

Artigo Sªº—As propostas de ediçãº e de eãâereçãe cie aâes eemaâives de âeíeregse gem! ãe
agentes econômicos eu de usuários cães sewíçes eresâades, ediâaães— pea: órgão em emâãwe
da administraçãº eúbíica, âncêuídes as auíafquâas e && Íeedações púeêâeegg se'fãí
precedidas da reaíização de anáíâse de àmpeeâe reguãatófâez eee eeeíerá %eíbmzeçães
e dados sobre 03 pºssíveis efeites de em eomzaâíve? & fim de verificar &. mzeaªeââiáaàe de

É» seu impacte econômica

,,,;
».

âiº—Reguíamento disperá sobre & daâa cie íníeêe && exigência de que ªgiam e Cage? e
sobre o conteúdo, & meâedeíegia da anáíise ãe âmçaeâe reguêatórie? es quegãíes mínimeg &

serem obj ete ãe exame,, as hipóâeses em que será, ebrãgeâérâe sea reaíâzeçãe e as
hipóteses em que pederá ser dispensaáa.

êZº—A anáiise de âmpac'íe reguíaâérie de que traia e caçª? àeveeà Sea:

disponíbiíizada em sííêe eíetrônieo eíêcêaâ de reeçecíive érgãe; em Éeeeâ ãe fácíí aeeese.

EXPEDIENTE:
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ÉXPEÍZIEN?ÉZ

de Ribeirão Preto
P —

às fooges de fados Ligados para & eoáíise também deverão ser disponibilizadª,,
preferencâaâmeore em formam oe goianiíha cie áaêos e sem prejuízo da divulgação
em oureos íoeais ou formatos de dados.

ªí:?

em 3ª»Á euição de eâos oomatívog será preeedide (ía realização de audiências
úââãeesÉ com a participação ée oompooemes de cadeia econômica a ser impactaãa.

eeçÃo v
oo RECÉME DE GGVERNANÇA

Arªgo ºlªª—Á Aémânâstração ?úbííeã Municipaltem o dever de velar peío respeito à
Íââªoerãade econômica e à segurança jurídica.
?erágrafo íorieo, Para aseegrzrer o cumprimento do caput desse amigo, o Poder Executivo
oeve:

É eéoror processos decisórios oeienâaâos por evidências, pela conformidade legaí,
pela oesburoeretizeção er quaoão ãe. edição e revisão de reguíamentos, pela reaiização de
eoosoêmg púbííeas;

H «oníroamízee eriâérâoe e manrer & compilação, por temas: do estoque acumulado
ãe regeíameorosr atos e práticas de níveã infraíegaí, com a indicação expressa dos vigentes
para eaàa âeme;

EH erâíoeâar e integrar seus reguíameeâosr processos e atos com os de outros
orgãos,ª eoàideoíes e aurorídedes com competências sobre as mesmas atividades ou outras
& eíee reíeeiooaáes;

DE »âmpeàãr & íosriroíeão ou & manuâenção de eesírêções, exigências ou práticas
ªerocráeâees ineficazes? âneãcãeores, oeerosasr excessivas, que impeçam & inovação, que
Eodezerrr àeíaodesâíoíáaáe ooàeofropoão, bem como que possam prejudicara livre
concorrência? criar prívââegío ou reserve de mercado, impedir a entrada de competidores
no mereeão e favorecer grego econômico em detrimento aos concorrentes;

V ââzer & revisão eoosrame das normas de ordenação pública, para reduzir sua
queoááade e os; aeee CHSÉOS para os agentes econômicos e para e sociedade, sem prejuízo
às serao âoaííâeães pireíâces;

Ví —fazer aveíâeções períoãíoas && eficácia e do impacto de todas as medidas de
ordenação púeêíca, no mínimo a cada 3 íírês) anos? e, (roendo for ocaso, proceder à sua
revieão;

VH »esªâeªoeíeeer? manter, monitorar” e aprimorar sistema de gestão de riscos
e eoorroêes âoremos com Vigias à identificação? à avaííação, ao tratamento, ao

ÁTG a OF. Nº DATA .! FUNCEONÁRIO 9



monitoramento e à análise críâica de riscos que possam impacâar o comprimeoio cie ssa
missão institucional e a observância desia Lei.

VIH—definir mesas para a monção oa quaoâidade e (fios cusíos da oréenacão
pública;

IX orientar os processos de eossoita goúoiica, ãe àefinição éa agregada de ?e'ifisao
assim como de avaiiação cie eficácia e de impasse; e

X assegurar o funcionamemo do sis'ãema cie gessão cie fiscos e cooíãoies êsse;“oi

saguão Vi
msmsxçoas FENMS

fbAmigo 10— Caberá ao Poder ereotivo a criação, a gªiomoçâo e a consoiiáaç ãoÉ
um sistema oniine de iicenciamenâo e auto; izações iotegrasêo oiv-rsos orgaos píioii
com vistas & faciiiíar o processo de registro: abermfa, aiieração e esiiogão de emiofesa;

<!)

Artigo 11- O Poder Execuâivo Municipai piomoifefá a moàemizacão a simpiisãoação e ?

desburocratização dos procedimentos de regisiiªo? iªe pªioiica e joeioiªei facão dos
documentos de ai'cguivamento compulsório peão emoireeodefciorº &em como cias àecisões
dos processos administrativos.

&

?aragrafo úoicoi Para fins de atenáimento ao àisgsosªío no capa?; sefão garanâicíos o
fornecimento de protocolo? bem como a emissão de documeníos wodoziêos e oerââiêcaoios
em meio vii'âuai.

Artigo 32. Sem”; facuitado o uso de ferramenâa àeenoiogica que subsíiâoos ogia—ooo

de visualização das autorizações? aivaràs de funcionamemo, piscas e essas
declarações municioais cuia fixação e' obrigatória ao interior (ias empresas.

élª—A ferramenía ciâaáa oo capa?; desse afago deverá ficar exoosâa em ªka
público e de iãcii Visualização.

éZº—-A criação e & impiemeoãaeão de iai fesrameaâa ficarão a cafgo os
empresa interessada desde que os documemos citados no capo'í deste afago sejam cosia
fiei dos originais.

EXPEDiENTE:

ATO Nº OF. Nº DATA ? ? ?UNCÃONÁ REG
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ai deWbíãºº
êãª—Cômpêâe à emprâsa interessada & aâuaiizaçãs ões documenâos inseridos

ma. feíràmaââa 'ãçf—chtaskãgâca.s $$?) & pena cªía Lei.

Áaªââgg 33 4—1 saíicââaçâô && em púâúâco de Éêberaçãe da aíividade econômica e &
ªfbfmàâízaçãô ãe: sea deferimsmte deverão ser realizadas, praíerencíaímente, em meio
vàmfàâ,

ârâígª Eiª—às despesas ãeceyranâeg da execução desâa lei correrãe à conta de dotações
múmias.

àrâígâ âí—Egta %% mim em Vigor no prazº ãe % (nºventa) dias, a partir da data de sua
p&bíicaçãe.

PNSaia def: Rôuniões, 3% de aggsío de 28211

IJNCQLNÉERNANDES
Véreadar

31
ª º

âRANóg
rag—atada?

? k??)íêhíí
(“CFO Nª OF. Nº DATA ; ; ?UNCIONÁRgo
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.IUSTÍFÃCÁÉÉVÁ

O presente proj eâe de lei pretende prºmºve; & desbameraâzaeãe & faciªl ;a; & exefeíe& &&

atividade econômica privada no m;;nâcígíe de Rãbeàrãe Pretº.

O Brasi; & um dos ;;;gares mais inóspííos & &;âvâdaie empmsaáá, pe; Gema dia &í;& e;;;g
;;“ibutária & excesso de burºcracia.

;. ??Apesar de () Brasi; se; & 93 economia de mumia em ;ermgs && 333; 33056;&;0;M;, ;

https: Í/Www. imf. org/externaí/cíatamapper/?PÉGD?© WÉGÍGEKÁDCÁQWÇ ;“;Ã'Çª?&&
RLD), em ;eíação && grau de ;iberdaáe eeenômma —&;;em;;fâsa & amem?“;e ;eg;; í&;ó;ª;&,
&beúura da economia em ;eíaçãe &es dem&;s pases, & grau; de ;;;;erâerênem && %%%&; ;;;;
economia e & segurança jurídica para ;; femeníe & desenveívâmenm && &;âvâêacíe

produtiva —o Brasil está na posiçãº 344» e;;ãe %% nações &&&Ã;S&â&s peãz; ;;;—m;;ig
Foundatíen. (h;;ps:/fww.herã;&ge,orgffínáexffanking).

(ZJ

Deste modo mostra—se necessária ;ermes ;;;/;; &mâaâeaà ;eg&í&;é;º;e ;;;&;5 am;;gáve ;;;ª&;& &;

atividades preduávas, peís quamíe maior fe; & faeiââáade &&;z; &&;â; mºves ;;egóews, ;;;aie;
será & competiçãe por preçes mais gastºs & p;ineiga&1men;e mam; será & ;;;;p&e;e ;;;esiââw
na geração de efer;& de emmeges, de saíááes & &&s ;*ená&s famªmes ?G; eensewêmâa
teremos O aumento de consumo das pessºas e & ;e;0m&&& dies ;;;vesâmeQWS & &&p&;;&õe5

dºs próprios negócios, especiaimeme ;;;; eenàáe pés çaâdemía.

A Pandemia do Cevic; ;? trará des&;ª;es &dieie&&;s & reeugegaçãe eeeaômaa cias tem;);&s&s
ins;ai&das no Mumeípie QQ Ribegão Prem, bem Geme da mªmªe; cios em?;egaaeªs
peráidos A implementaçãe && símplifieaeãe ;;es pmeesses de &&;oázaçãe;

& &&aãaeãg
municipai trará mam; segmança ju;;'ê;e&&&;a área;; &&va. empresas & se && L&M—&&; *

Ribeirãº Preto,

O município de Ribeirãc; Prete ãeve & sua sºm;;ibúçãe para & emp;&e&&e&e;ís&;e.

O tamanha de Municípiº deve;fi& gammír uma &;âafídade eeºnômâea &&m me;;ª;

pujante ínfeiizmente mãe e e que se percebe Cenapçw, b&;eemem ;;;;cmwgae** ;;;;m
Gunma avessa & ;;;)erdade ecoaômíee; & , && empreendeáemsme fase,“ &

desenvoívimente de Ribeirão Preto.

Este projeto de Ee; & &&seaáe em íniciaâvas reee;;;es &&;o de Gºvernº Eeéísraê &&&;;;;> &'e

Estados & eutms ;;;uníeíçios, com & ;;;;alídaãe cie garcanâr uma maior eefâe;ª;&&&e &

desbumcratizaçãe para OS que buscam exerce; & &;ivàázàâe eeenômiw.

&:MWWWM;;;;; ;;;; ;; ª" ;;;ª;,“ M;; ;;;;; ; ;;;;WKHCQ ;;;;E ;) &&êãgmã &ªaª ªª ªgil“ ;).. a9ªnusanasmmmwuummwnaaueeu“umª“;w ªº“; —
RÚÉFTQ gti?!

”%%%&; , ; WWWCªixª“? ;;;; a??”
,? x

A&M“; :“;menª&s&w&zn£tanwucna&n %%%&“ **! “no" nlltl'
pfgíªgmmgíªaw € &âaáâªiuuaáaeââaeâga

& &Wªªuwwmrjê“*ª"çí “ª"unªª ªgil;mom o”; bAT/º; ,!
, macwmwe

achunwula!t&3wmnm:mnuwn
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